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INTRODUÇÃO

A motivação para elaborar uma obra desta natureza decorre da constante pergunta que os iniciantes na área tributária me fazem e o devem fazer também para os colegas mais experientes, qual seja:

Existe uma obra que auxilie em sua iniciação na seara tributária?
A rigor não há muitas obras neste sentido, pois conhecer e dominar as questões tributárias somente é possível com o passar do tempo, dedicação e, sobretudo, muito estudo.

Estive receoso, mas aceitei o desafio de escrever esta obra dando uma noção geral sobre tributação, de forma a ajudar na formação de novos profissionais da área ou propiciar condições para que outras pessoas interessadas possam ter um primeiro contato menos traumático, por assim dizer.

 “ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
SOBRE O AUTOR E A OBRA

Mauricio Alvarez da Silva é Contador. Paranaense de Curitiba, possui uma experiência acumulada de 2 (duas) décadas na área de auditoria independente, atuando em diversas empresas em âmbito nacional e com algumas experiências no exterior. Atualmente, também colabora no gerenciamento do site Portal Tributário, tendo escrito várias  obras, como Manual de Retenção do ISS, Elaboração da DFC e DVA, Manual do PIS e COFINS e Créditos e Benefícios Fiscais do IPI.
SIGLAS UTILIZADAS

CF – Constituição Federal do Brasil

CIDE – Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico

COFINS – Contribuição para Financiamento da Seguridade Social

CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

CST – Coordenação do Sistema de Tributação

CTN – Código Tributário Nacional

DACON – Demonstrativo das Contribuições Sociais

DF – Distrito Federal

DIRF – Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte

ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Telecomunicação 
(Lei Complementar 87/1996)
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
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RETROSPECTIVA HISTÓRICA DOS TRIBUTOS NO MUNDO

Acredito que todos, ou a grande maioria, já deve ter assistido algum daqueles filmes que narram a história de povos antigos, muitos destes trazendo a figura do coletor de impostos.Em um destes filmes me deparei com uma cena interessante, na qual um coletor de impostos, acompanhado de soldados romanos, adentra uma propriedade particular e se apropria de alguns pertences, pois o morador possuía impostos a pagar ao Império Romano. 

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
	SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL


O Sistema Tributário Nacional é o arcabouço onde estão dispostas as “regras do jogo”, atribuindo as responsabilidades dos contribuintes e delimitando os poderes e o alcance do estado em se tratando de matéria tributária. 

O IMPRESCINDÍVEL PAPEL DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A Constituição Federal é o “coração” do Sistema Tributário Nacional. 

Nos artigos 145 a 162 da Carta Magna:

- se encontram os princípios gerais da tributação;

- se encontram as competências tributárias da União, dos Estados, dos municípios e do Distrito Federal, 

- é estabelecida a forma de repartição das receitas tributárias e respectivas vinculações compulsórias e;

- as limitações ao poder de tributar.
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
Princípio da Isonomia

Trata-se da igualdade de todos perante a lei.

Esse princípio aparece no artigo 5º da Constituição Federal como um dos cinco direitos fundamentais.

Exemplo

Não pode o ente público cobrar tributo da empresa X e simplesmente deixar de cobrar da empresa “Y”. Isto seria um protecionismo sem lógica, influenciando inclusive a livre concorrência de mercado.

Eventualmente uma pode pagar mais e a outra menos em função de suas características (uma delas pode ser enquadrada como de pequeno porte e a outra não), porém a tributação tem que ser justa e as normas tributárias devem ser aplicadas de forma igualitária.

 “ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
ELEMENTOS DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSÓRIA

Para os contribuintes a obrigação tributária subdivide-se em duas vertentes básicas, uma conhecida como obrigação principal (obrigação de pagar/recolher) e a outra como obrigação acessória (obrigação de informar, declarar e registrar).

Exemplo

A Companhia ABC apurou imposto de renda a recolher, com base no Lucro Real.

 “ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA

A atual legislação que compila e rege a matéria do IRPF é o Regulamento do Imposto de Renda – RIR/1999. Observar que o Regulamento é de 1999, desta forma o leitor precisa estar também atento a eventuais normativos posteriores.

Para baixar o respectivo regulamento, conecte-se à internet e clique aqui.
É importante que o leitor busque literaturas complementares, pois existem detalhes que somente serão desvendados e assimilados através do estudo continuado
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
APRENDENDO A UTILIZAR A TABELA PROGRESSIVA

Para aplicar a Tabela Progressiva há que se saber:

(a) o valor total a ser oferecido à tributação; 

(b) a quantidade de dependentes do contribuinte.

Exemplo

O Senhor Xavier trabalha na indústria ABC e recebeu no mês R$ 2.000,00 de salário mais R$ 500,00 de horas extraordinárias, perfazendo uma remuneração total de R$ 2.500,00.

O contribuinte possui dois filhos menores como dependentes.

“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
Livro Caixa
As despesas escrituradas em Livro Caixa podem ser deduzidas pelo trabalhador autônomo, leiloeiro, e titular de serviços notariais e de registro.

O livro Caixa não pode ser utilizado para rendimentos de aluguel e de transporte.

No entanto, as despesas a serem deduzidas são restritas, sendo que podem ser deduzidos os pagamentos escriturados em Livro Caixa relativos a:

a) remuneração de terceiros com vínculo empregatício e os respectivos encargos trabalhistas e previdenciários;

b) emolumentos;

c) despesas de custeio necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora.

Considera-se despesa de custeio aquela indispensável à atividade profissional, como aluguel de sala comercial, gastos com água, luz, telefone, material de expediente ou de consumo e contratação de pessoal.

 “ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
TRIBUTOS ABRANGIDOS
O Simples Nacional implica no recolhimento mensal, mediante documento Único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:

I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ);

II - Imposto sobre Produtos industrializados (IPI);

III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL);

IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS):

V - Contribuição para o PIS/PASEP;

 “ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
LUCRO REAL

Conceituação

Podemos dizer que o Lucro Real é a regra geral para a apuração do imposto de renda. Adiante trataremos também da possibilidade do Lucro Presumido para empresas com faturamento anual de até R$ 48.000.000,00.

Ao mesmo tempo em que é o “regime geral” também é o mais complexo.

Neste regime, o imposto de renda é determinado a partir do lucro contábil, apurado pela pessoa jurídica, acrescido de ajustes (positivos e negativos) requeridos pela legislação fiscal, conforme esquema a seguir:

Lucro (Prejuízo) Contábil

(+) Ajustes fiscais positivos (adições)
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
CÁLCULO DO LUCRO PRESUMIDO

A determinação do Lucro Presumido é relativamente simples. A própria denominação “Lucro Presumido” já denota que o mesmo é obtido a partir de uma estimativa de Lucro.

Tal estimativa é obtida, basicamente, através da aplicação de um percentual (variável de acordo com a atividade) sobre o faturamento da pessoa jurídica, acrescendo a isto as demais receitas acessórias tais como receitas de aplicações financeiras, aluguéis esporádicos, etc.

Exemplo:
A Companhia Presumida compra e vende sapatos e no primeiro trim./20X2 faturou R$ 5.000.000,00. Simplificadamente o Lucro Presumido será:

R$ 5.000.000,00 x 8%* = R$ 400.000,00 
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
PRAZO DE PAGAMENTO

Em regra geral, o PIS e a COFINS são recolhidos até o dia 25 do mês seguinte ao da competência (vigésimo quinto dia do mês subseqüente ao mês de ocorrência dos fatos geradores). 
ANTECIPA-SE o recolhimento se o dia 25 não houver expediente bancário. 

Entretanto, no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas, o prazo de recolhimento é até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente. 
“ Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
  

Acesse nosso site agora mesmo e faça a aquisição de sua Obra:
www.portaltributario.com.br/obras.htm
